
EXPEDIENTE: Coordenação-Geral: juiz federal 
Dirley da Cunha Júnior, diretor do Foro da Seção 
Judiciária da Bahia. Redação, fotos, distribuição, 
revisão e impressão: Setor de Comunicação So-
cial. Encarregada: Rita Miranda. Diagramação e 
redação: Rodrigo Sarmento Silva dos Santos. Ti-
ragem: 25 exemplares. Telefones: (71) 3617-2616 
e 3617-2793. Endereço: Av. Ulysses Guimarães, 
2799 – CAB. CEP: 41213-000. Site: portal.trf1.jus.
br/sjba E-mail: jfh@trf1.jus.br.

Aniversariantes
Hoje: Juiz federal substituto Jorge 
Souza Peixoto (Jequié), Betânia Ribei-
ro Moreira (Feira de Santana), Naira 
Souza Passos (NUASG), Artur Adler 
Costa Pinto dos Santos (Turma Recur-
sal), Laysa de Alencar Santos (Feira de 
Santana) e Simone Conceição Silvestre 
(CS Gestão & Serviço). Amanhã: Tatia-
na Menezes Pereira (2ª Vara), Diocélia 
Rodriguez Martins Goulart (NUCOD), 
Izilda Leite Borges (Biblioteca), Ney 
Moreira Dias (8ª Vara), Elizabeth 
Dantas Seixas (Vitoria da Conquista), 
Juliana Pimenta Passos (14ª Vara), 
Maria de Fátima Riccio Gomes Motta 
(DIREF), Daniel Beltrão Uchoa (Pau-
lo Afonso) e Rosemere Santos Gomes 
(Jequié). Domingo: Claudia Melo Re-
bouças Lyra (14ª Vara). Segunda-feira: 
Orionei Mendes Souza (NUASG), José 
Zito dos Santos (NUCAF), Claudia Sil-
va Moraes (17ª Vara) e Wesley Assis 
Teixeira Alves da Luz (20ª Vara).

Parabéns!
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Último dia do IX 
Encontro de Diretores 

de Secretaria
Teve início ontem o IX Encontro de Di-

retores de Secretaria da SJBA, na Sala de 
Treinamento do Anexo III desta Seccio-
nal. Hoje é o último dia do encontro, que 
contará com a seguinte programação:

• 8h30 - Palestra sobre Gestão de Ris-
cos - Arthur Avelino; • 13h30 - Conjuntu-
ra orçamentária 2019/2020 com Cristina 
Lessa; • 14h30 - Desafios da Gestão de 
Pessoas na Justiça Federal - Fabrício Vam-
pré; • 16h - Boas práticas.

 Inteiro Teor desta 
semana destaca 

comemoração de 30 
anos do TRF1

A edição do programa Inteiro Teor 
desta semana começa mostrando a co-
bertura da solenidade de comemoração 
dos 30 anos do TRF1.

Durante a cerimônia, foi relembrada 
a importância histórica do Tribunal em 
julgamentos fundamentais para o desen-
volvimento do País; autoridades foram ho-
menageadas e servidores, condecorados 
pelo tempo de serviço público no órgão; 
e o Projeto Memória Sucessória e a Re-
vista Jurídica Eletrônica do Tribunal foram 
apresentados aos participantes do evento.

O Inteiro Teor vai ao ar na TV Justi-
ça no próximo sábado, 13 de abril, às 
11h, e será reprisado no domingo, dia 
14, também às 11h. Após a exibição na 
TV, o programa fica disponível no canal 
do TRF1 no YouTube.

CNJ usará automação e inteligência
artificial para destravar execução fiscal

Fazer uso das ferramentas de auto-
mação e de inteligência artificial para 
concluir processos que pararam na fase 
da execução fiscal é o plano do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) para os próxi-
mos meses. Quatro em cada 10 proces-
sos em tramitação nos tribunais brasilei-
ros têm como objeto valores devidos ao 
Poder Executivo. Por causa da demora no 
estágio de cobrança, o de maior morosi-
dade na Justiça, esse tipo de ação leva 
11 anos, em média, para ter um desfe-
cho. O projeto “Execução Fiscal: automa-
ção e governança” foi apresentado no dia 
09/04 ao presidente do CNJ e do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), ministro Dias 
Toffoli. A iniciativa deverá começar a pro-
duzir os primeiros resultados práticos até 
o fim do ano.

Sob coordenação do secretário espe-
cial de Programas, Pesquisas e Gestão 
Estratégica, juiz Richard Pae Kim, os ju-
ízes auxiliares da Presidência Lívia Peres 
e Bráulio Gusmão vão liderar um grupo 
de trabalho composto por juízes titulares 
de varas de execução fiscal e por técnicos 
do Departamento de Tecnologia da Infor-
mação (DTI/CNJ). Segundo a juíza Lívia 
Peres, a ideia é aproveitar a expertise 
dos magistrados que atuam na área. Em 
janeiro, uma reunião com alguns deles 
produziu uma série de recomendações 
de melhorias na área da execução fiscal.

“Formaremos agora um grupo de tra-
balho com esses mesmos magistrados 
para estudar as sugestões que eles já nos 
encaminharam assim como as maneiras 
de torná-las um instrumento de trabalho 
dos juízes que lidam com processos de 

execução fiscal”, disse a juíza. 
Boas práticas em andamento 
em tribunais de Justiça servi-
rão de referência ao projeto do 
CNJ, de acordo com o outro 
gerente do projeto, juiz Bráu-
lio Gusmão.

Tempo - “Vamos aprovei-
tar experiências já existentes: 
o Sistema Poti, do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Nor-
te (TJRN), e o Elis, do Tribu-
nal de Justiça de Pernambuco 

(TJPE)”, afirmou o magistrado. O sistema 
da Justiça norte-rio-grandense automati-
za procedimentos mecânicos para poupar 
tempo e trabalho de servidores que têm a 
tarefa de localizar patrimônio de devedo-
res para ressarcimento de credores. O Poti 
realiza em segundos algumas operações 
do Bacenjud, sistema do CNJ e do Banco 
Central que viabiliza a penhora online.

Instalado no ano passado, o Elis já se 
mostrou capaz de triar e analisar proces-
sos de execução fiscal ingressados pela 
Prefeitura Municipal do Recife para re-
cuperar créditos do município. Com base 

em tecnologias de identificação textual e 
automação, o software prepara até ver-
sões preliminares de decisões que são 
submetidas à avaliação do juiz respon-
sável pelo caso. Em 74% dos casos em 
que o credor não consegue receber o que 
lhe é devido, por pendências judiciais di-
versas, o credor é o Poder Público. Pre-
feituras e governos estaduais foram os 
autores de 94% das execuções fiscais 
que tramitavam na Justiça brasileira em 
2017, dado mais recente disponível.

Números - De acordo com o Justiça 
em Números 2018, anuário estatístico 
do Poder Judiciário, o Brasil terminou o 
ano de 2017 com 31,218 milhões de 
ações de execução fiscal sem conclusão. 
Em 2015, havia 1,1 milhão de proces-
sos de execução fiscal a menos que em 
2017 no acervo da Justiça. Por mais que 
os juízes das varas de execução fiscal 
tenham se esforçado para resolver defi-
nitivamente (baixar) 2,8 milhões desses 
processos ao longo de um ano, surgiram 
3,490 milhões de ações semelhantes no 
mesmo período.

Fonte: CNJ


